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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Processo n. 031.2007.000409-3/002

EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

EXMO. SR. DES. RELATOR

AGRAVO INTERNO

(AGRAVO REGIMENTAL)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA, através da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, por sua Procuradora-Geral de Justiça, doravante denominado de agravante, vem interpor o presente AGRAVO INTERNO (REGIMENTAL), fulcrado no art. 284
, do Regimento Interno do TJ/PB e art. 545
 do CPC, inconformado com a r. decisão, prolatada monocrativamente pelo Exmo. Sr. Des. ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA MONTENEGRO, que deferiu pedido de suspensão dos efeitos da decisão atacada (liminar em ação civil pública deferida nos autos da ação civil pública proposta em desfavor do Município de Tavares, n. 031.2007.000.409-3) a qual determinava o afastamentos de servidores municipais, parentes do Chefe do Executivo Municipal de Tavares, acusado de prática de nepotismo (contratação de parentes para o exercício de cargos públicos), vem apresentar, neste momento, as razões do inconformismo, visando modificar aquela decisão interlocutória inserida às fls. 260/261, dos autos do pedido de suspensão de liminar acima apontado, a seguir expostas: 

1 – DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL:

No que tange à tempestividade do presente agravo,  mister remarcar que os prazos recursais só passam a fluir para o Ministério Público, a partir da ciência pessoal (intimação) de seu representante, não bastando a simples publicação na imprensa oficial. 

É pacífica e remansosa a jurisprudência pátria, que grifamos :

 “(...)salvo com relação ao Ministério Público, para quem o prazo se inicia a contar da ciência pessoal, pelo seu representante, da decisão, não bastando a entrada dos autos no protocolo da instituição.” (RT, 646/382).

Além disso, a matéria encontra eco legal nos seguintes versículos do Diploma Adjetivo Civil, “in litteris”:

“Art. 236 - No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos atos no órgão oficial.

§ 1º - “Omissis”;

§ 2º - A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.” Gizei.

Art. 240 - Salvo disposição em contrário, os prazos para as partes, para a Fazenda Pública e para o Ministério Público contar-se-ão da intimação.

Parágrafo único. As intimações consideram-se realizadas no primeiro dia útil seguinte, se tiverem ocorrido em dia em que não tenha havido expediente forense.

A bem de ver, a Procuradoria-Geral de Justiça sequer tomou ciência da decisão ora combatida, fazendo-o, todavia, nesta data, dia 09.05.2007, em face do aviamento do presente recurso.

Registre-se que a intimação do Órgão Ministerial deve observar o que dispõe os art. 18, II, “h”, da LC n. 75/93; art. 41, IV da Lei n. 8.625/93 e art. 135, XVII, da Lei Complementar Estadual n. 19/94, in verbis:

“- LC n. 75/93 - Art. 18  - São prerrogativas dos membros do Ministério Público da União: II - processuais:h) receber intimação pessoalmente nos autos em qualquer processo e grau de jurisdição nos feitos em que tiver que oficiar.

- Lei Federal  n. 8.625/93, “Art. 41 – Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, no exercício de sua função, além de outras previstas na Lei Orgânica:IV – receber intimação pessoal em qualquer processo e em grau de jurisdição, através de entrega dos autos com vista”.

- Esse texto legal, é repetido pelo art. 135, XVII, da Lei Complementar Estadual n. 19/94 que prevê: “Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público receber intimação pessoal em qualquer processo e em grau de jurisdição, através de entrega dos autos com vista”.

Logo, por não ter, a Secretaria Judiciária, realizado a intimação nos moldes preconizados na legislação supra e, repita-se, em virtude o ajuizamento do presente inconformismo, conta-se o prazo a partir desta data, isto é, do aforamento do recurso em comento (09.05.07 – mesma data), data da carga protocolar solicitada, restando, pois, patente a tempestividade da presente insurreição.  

2 – DO CABIMENTO

A insurreição em testilha, encontra agasalho tanto nos permissivos legais estampados no Regimento Interno do Eg. TJ/PB, como do próprio Código de Processo Civil, conforme se verifica nas remissões de rodapé da presente peça recursal, bem ainda na remansosa jurisprudência pátria. Senão vejamos: 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. SUSPENSÃO. AGRAVO. DESNECESSIDADE DE INSTRUMENTAÇÃO (LEI Nº 7.347, ART. 12, § 1º). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

     De acordo com a lei de regência, a "liminar" concedida em ação civil pública pelo juiz de primeiro grau, poderá ter a execução suspensa, a requerimento de pessoa jurídica e para evitar grave lesão à ordem, à segurança e à economia pública, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo regimental para a Turma Julgadora, no prazo de cinco (5) dias.

     O recurso a que a lei se refere (art. 12, § 1º, da Lei nº 7.347/85) é o chamado agravo interno (ou regimental) a ser julgado por orgão fracionário do Tribunal, desde que desafia decisão de seu Presidente e, por isso mesmo, despido das solenidades consignadas nos arts. 525 a 527 do Código de Processo Civil, que pertinem ao agravo de instrumento.

     A decisão que restaura "liminar" (em ação civil pública) e para cujo ataque a lei não instituiu recurso próprio, e proferida nos autos da "suspensão" (da medida "initio litis") deve ser desafiada pelo agravo, desvestido de instrumentação ( STJ - Documento: 11118 - Tipo  do Documento: ACÓRDÃO -Número do Registro:  199800308520  - Sigla da Classe: RESP - Classe do Processo: RECURSO ESPECIAL - Número do Processo:  172700 - UF do Processo:   PR - Decisão: Por unanimidade, negar provimento ao recurso - Data de Decisão: 24/11/1998 - Código do Órgão Julgador: T1 - Nome do Órgão Julgador:  PRIMEIRA TURMA).”

3 - RAZÕES DA REFORMA DE DECISÃO

Ao acatar o pedido de suspensão da decisão recorrida em sede de Pedido de Suspensão de Liminar, o Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro, não agiu, permissa vênia, com a costumeira justiça e embasamento jurídico que sempre norteiam seus pocisionamentos.

Assentou, Sua Excelência, no despacho recorrido, basicamente, sob dois fundamentos:

a) de que a concessão da liminar da ação civil pública trará para a Administração prejuízos irreparáveis à ordem administrativa, a ponto prejudicar a continuidade do plano de reorganização da estrutura funcional e;

b) a Resolução do CNJ n. 07/2005 só tem aplicação no âmbito do Poder Judiciário Nacional.

A decisão ora agravada desenvolveu raciocínio equivocado e negativo, ao asseverar que haveria prejuízos quando dos afastamentos dos servidores e parentes do Prefeito da Cidade de Tavares e de que a Resolução do CNJ n. 05/2005, que verifica as hipóteses de nepotismo, somente tem aplicação no âmbito dos cargos do Judiciário, calçando sua decisão no pronuniciamento do STF na Reclamação n. 4512-9/MA, que teve como Relator o Min. Carlos Ayres Britto.

A ação civil pública aforada e em trânsito na Vara Única da Comarca de Princesa Isabel, tem fincas nas Leis n. 7.347/85 e 8.429/92, respectivamente, Lei da Ação Civil Pública e Lei de Combate à Improbidade Administrativa.

Em sendo uma ação civil pública por ato de improbidade administrativa, o objeto principal indicado na exordial é o reconhecimento de cometimento de ato ímprobo e a condenação dos responsáveis nas raias do art. 12, III, da Lei n. 8.429/92.

O pleito liminar, completamente possível em lei, foi o afastamento dos parentes do Chefe do Executivo da cidade de Tavares, diante da prática de nepotismo. 

Nota-se que, os móveis que levaram o Ministério Público a ajuizar a demanda inicial e ao Juiz Comarcão em deferir a liminar afastando os parentes do Prefeito da Cidade de Tavares foram a vulneração dos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade, legalidade e eficiência administrativa, estampados no art. 37 da nossa Carta Política, aplicáveis à Administração de modo geral. 

Verifica-se, pois que, diferentemente, daquilo que foi pontuado no despacho recorrido, a liminar deferida no Juízo “a quo” e suspensa no “ad quem” lastreou-se em razão das ofensas aos princípios constitucionais administrativos contidos no art. 37 da Constituição Federal, de aplicação ampla e irrestrita, como se observa na cópia do despacho, acostado às fls. 249/251 deste processo.

Em nenhum momento a liminar guerreada buscou fundamento da Resolução n. 05/05 do CNJ, apenas ilustrou a questão, trazendo, à guisa de exemplo, a proibição de nepotismo no Judiciário.

Os fundamentos, pois, da demanda inaugural e do despacho judicial recorrido foram alicerçados na violação dos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade, legalidade e eficiência administrativa a que estão jungidos a Administração Pública brasileira, contidos no art. 37 da CF/88, inserindo-se, aí, não apenas o Judiciário, mais o Legislativo, o Executivo, nas três esferas de Poder. 

Aliás, se tivesse lastrado sua decisão, apenas da Resolução do Nepotismo, editada pelo CNJ, como, equivocadamente, entendeu o d. Des. Pádua, teria, o Juiz Comarcão, analisado a questão fora do direito, já que a Lei n. 8.429/92 (Lei de Combate à Improbidade Administrativa) veio a regulamentar, justamente, às disposições contidas no art. 37 da CF/88, atribuindo responsabilidades para os gestores públicos que pelejarem em desobedecer os princípios, especificamente, repetidos no art. 11 da Lei n. 8.429/92.

Ora consoante exposto na recente representação oferecida pela Associação dos Magistrados Brasileiros, ao Procurador-Geral da República, buscando a instauração de procedimento administrativo, e, caso não atendidas as recomendações, ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, a nomeação de parentes, de cônjuges e de companheiros de agentes e servidores públicos para cargos comissionados, quando designadas pessoas estranhas aos quadros efetivos, viola os princípios da moralidade e da impessoalidade, cujo fundamento constitucional encontra-se assentado no caput do art. 37 da Constituição Federal, prescindo-se a interferência legislativa para produção de  seus respectivos efeitos.

Deveras, o inciso II do art. 37 da Constituição Federal atribui ao administrador público, nos casos de nomeação para cargo em comissão, a faculdade ou liberdade no ato de nomear e de exonerar o servidor admitido.

Sobeja verificar, nesse particular, que a nomeação acima mencionada não pode ir de encontro aos princípios constitucionais da moralidade e impessoalidade. Ao contrário, deve ser interpretado o seu cabimento consoante as regras formadoras dos aludidos princípios. A propósito, impende afirmarmos que os princípios da impessoalidade e da moralidade têm recepção uniforme na literatura jurídica e nos nossos tribunais.

Veja-se, ademais, que não há maior violação ao princípio da impessoalidade que o favoritismo, revestido este, na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, como discriminação benéfica
, preferência que, desprezando o mérito e a honestidade, fundamenta-se, contraditoriamente, na amizade, no parentesco, no matrimônio, na união estável ou na troca de favores.

Ademais, é imprescindível afirmar que o preceito ético e o princípio da moralidade são como faces de uma mesma moeda, inexistido independentemente, pois um demanda ou fundamenta o outro
; o bem comum, apesar de ser princípio não inscrito, deve revestir-se em norma deontológica, sendo, pois, o fundamento e fim de toda atividade administrativa; o contrário, quando praticado, encontra-se eivado pela imoralidade administrativa e/ou pelo desvio de finalidade.

Nesse passo, deve-se reafirmar que o nepotismo configura-se como sendo a sopre-posição do interesse privado, em detrimento do público. 

O  serviço público deve ser balizado pelos princípios disciplinados no caput do art. 37 da Constituição Federal, notadamente no da eficiência

Irrefutável, portanto, que o nepotismo viola frontalmente os princípios da moralidade, da impessoalidade  e da eficiência.

Referida regra tem o acatamento da moderna doutrina e da jurisprudência mais atualizada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

“A proibição da prática do nepotismo decorre do sistema democrático. Uma boa interpretação da Constituição Federal de 1988, com recurso à exegese sistemática e teleológica, já deixaria ao desamparo, em qualquer hipótese, a contratação de parentes por parentes, no serviço público”. (João Batista Herkennhoff, Nepotismo, democracia, cidadania, disponível no Juz Navigandi).

E, ainda:

Não sem certa ironia, o combate ao patrimonialismo também é responsável pelo alongamento do texto constitucional. O capítulo dedicado à Administração Pública esparrama-se por muitas dezenas de dispositivos nos quais se procura impedir, de forma detalhada e expressa, o que em outras sociedades prescinde de normas: o uso do poder público em proveito próprio. Ali estão, por exemplo, os preceptivos que visam a impedir o favorecimento pessoal e o nepotismo, dentre outros males crônicos, pela exigência de concursos públicos para provimento de cargos, licitação para contratação pela Administração e o estabelecimento de tetos e outras regras remuneratórias”. (Luís Roberto Barroso, Dez anos da constituição de 1988 (Foi bom para você também?), disponível em www.uerj.br).

“Malgrado não haja vedação positiva expressa ao uso do patronato ou favoritismo nos termos indicados, forçoso reconhecer que a melhor e mais avançada hermenêutica está a indicar que a notória vulgarização do nepotismo viola e agride, de formal frontal e direta, os princípios da administração pública, notadamente os comandos normativos abstratos da moralidade administrativa, da impessoalidade e da isonomia, tal como inscrito no artigo 37 da Constituição Federal, podendo até mesmo configurar ato de improbidade administrativa, nos termos do regime próprio da Lei n° 8.429/92”. (Márcio Soares Berclaz, O Ministério Público e o combate ao nepotismo, disponível no Jus Navigandi).

“O nepotismo representa a quebra do princípio da impessoalidade, já que estará sendo sobreposto o interesse particular ao público, com o direcionamento de nomeações. Verificamos também a quebra do princípio da moralidade administrativa, na medida em que se afigura pouco razoável a transformação da administração pública em negócio de natureza familiar.

A sociedade deve, pois, cobrar de seus administradores uma postura firme e contrária ao nepotismo em todas as esferas de Poder, sendo relevante lembrar que  nepotismo é vedado não apenas no Judiciário, mas também no Executivo e no Legislativo.” (José Hortêncio Ribeiro Júnior, A ilegalidade do nepotismo no Poder Judiciário, Revista Jurídica Consulex, Ano IX, nº 200, 15 de maio de 2005, p. 30).

Essa prática, sobre ser antiética e antidemocrática, atenta contra os princípios da impessoalidade e da moralidade pública, que a Constituição Federal manda preservar.” (Benedito Calheiros Bomfim, ex-presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros, O nepotismo nos três poderes, Revista Consulex, Ano IV, nº 40, abril/2000.)

Noutro giro, é importante tisnar que, os afastamentos dos servidores públicos parentes próximos do Alcaide, ainda que fosse possível; se preenchidos os requisitos do ato administrativo complexo, o que não foi o caso, não teria condições de fulminar e minar toda a estrutura organizacional do Município de Tavares, como alegado na decisão ora questionada, pois outros bons profissionais, certamente, poderiam substituir o parentes do Prefeito, seguramente.

Parentes do Prefeito afastados, em sede liminar, não podem causar prejuízos à ordem administrava como afirmou o d. Desembargador Pádua.

Pelo contrário, restou propiciando o afastamento dos parentes, nas hipóteses de nepotismo, estaria o Judiciário Paraibano dando importância aos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade, legalidade e eficiência administrativa, tão respeitado por todos nós gestores públicos comprometidos com a Lei Maior e a Ordem Constitucional.

Demais disso, mister remarcar que, em ambos os regulamentos jurídicos que baseiam a peça inaugural, há previsões de deferimento de medidas liminares, AINDA QUE NÃO REQUERIDAS PELA PARTE, tendo em vista o agasalho, pelos ordenamentos jurídicos em comento, do chamado poder geral de cautela do juiz.

Havendo, pois, justo receio de que o provimento final resulte ineficiente, em face do tempo necessário à sua concretização, e sendo relevante o fundamento do pedido, o magistrado poderá imediatamente adiantar, em medida liminar, a tutela solicitada, inaudita altera para ou após justificativa prévia, citar o réu.

Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E COM MAIOR FORÇA DO PARÁG. 5O. DO ART. 84, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – DIREITO PROVISÓRIO À IMISSÃO DE POSSE – RECURSO NÃO PROVIDO. (AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 013.923-4 – SÃO PAULO – 3A. CÂMARA DE DIREITO PRIVADO – RELATOR: MATTOS FARIA – 28.05.96 – V.U.)”

Assim, se houve algum equívoco, este decorreu quando da apreciação do pedido de suspensão da decisão recorrida, pela digna Relatoria do Pedido de Suspensão Liminar n. 031.2007.000409-3/002, pois não se apercebeu que os pedidos principais da ação civil pública por ato de improbidade administrativa eram outros (declaração da improbidade administração, em razão de descumprimento de preceitos constitucionais e condenação nas sanções do art. 12, III, da Lei n. 8.429/92).

4 – DA RETRATAÇÃO

À lume do disposto no art. 545, c/c o parágrafo primeiro do art. 557 do Cânon Adjetivo Civil, factível é o juízo de retratação. 

5 – DO PREQUESTIONAMENTO

Se este pedido não for acolhido e “data vênia“ de douto entendimento em contrário, terá havido negativa de vigência do art. 37 da Constituição Federal e princípios nele inseridos.

A Carta da República ao dogmatizar o controle da legislação constitucional é enfática em afirmar que compete ao Supremo Tribunal Federal, mediante o manejo de recurso extraordinário, conhecer e julgar as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais dos Estados, quando a decisão recorrida contrariar a Carta Política.

Como móvel do recuso extraordinário, caso não seja provida a presente súplica, cinge-se a negativa de vigência à Constituição Federal, em que incorreu o r.decisum invectivado pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, pelo fato de ter suspendido liminar em sede de tutela antecipada nos autos de uma Ação Civil Pública decorrente de cometimento de ato de improbidade administrativa, em razão de descumprimento de princípios constitucionais, em flagrante inobservância a tais princípios, contidos no art. 37 da CF/88.

Pedi-se, assim, que essa Colenda Corte se manifeste, expressamente, sobre esse ponto controvertido.

6 - DO PEDIDO

Posto isso, pugna o Ministério Público Estadual pelo recebimento do presente Agravo, de modo a que seja reformada a decisão do conspícuo Des. Relator, possibilitando-se assim a permanência dos efeitos da decisão deferida pelo Juízo da Comarca de Princesa Isabel, acostada aos autos às fls. 249/251.

P. deferimento.

João Pessoa, 09 de maio de 2007.

JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO

Procuradora-Geral de Justiça

� CAPÍTULO III


Do Agravo Regimental


Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, são impugnáveis por agravo regimental, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.


§ 1º.A petição de agravo será liminarmente indeferida se manifestada fora do prazo; se não aduzir as razões do pedido de reforma da decisão agravada; ou se não vier devidamente instruída.


§ 2º.Protocolizada a petição, que não comporta resposta escrita do recorrido, e apresentada ao prolator do despacho ou da decisão agravada, este, se não reconsiderar o seu ato, independentemente de pauta ou qualquer formalidade, como relator, mandará por o recurso em mesa para julgamento pelo colegiado em que se verificou o incidente.


§ 3º.O agravo não tem efeito suspensivo e não está sujeito a preparo.


§ 4º.O relator só não participará da votação, quando o recurso versar sobre indeferimento liminar de embargos infringentes e de pedido de revisão (CPC, art. 532 e CPP, art. 625, § 4º).


§ 5º.Em caso de empate, observar o disposto no art. 191, III, deste Regimento.


§ 6º.Serão processados como agravo regimental, o agravo e o recurso inominados previstos em lei, excetuado o recurso inominado contra julgados do Conselho da Magistratura (CPC, arts. 532 e 557, parágrafo único; CPP, art. 625, § 3º).


§ 7º.O agravo regimental correrá em autos apartados, sem suspensão da causa principal. Depois de julgado, os autos os respectivos autos serão apensados ao processo principal.


§ 8º.Provido o recurso, lavrará o acórdão o autor do primeiro voto vencedor.





� “Da decisão do relator que não admitir o agravo de instrumento, negar-lhe provimento ou reformar o acórdão recorrido, caberá agravo no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º do art. 557.” Grifo nosso.





� Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 19.ed, São Paulo, Malheiros, 2005, p. 102.





� Celso Antônio Bandeira de Mello, op.cit., p.107.








